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"Embora falasse, es­
tava como muda. Há 
palavras que dão o po­
der, outras que deixam 
mais desamparadas, e 
dessa espécie são as pa­
lavras vulgares dos 
simples, a quem o Se­
nhor não concedeu o sa­
ber de exprimir-se na 
língua universal da sa­
bedoria e do poder." 

O fato 

0 desamparo desse 
rapaz, aos 26 anos... 

Jor que teria ele esco­
lhido a estátua? Seria 
peia semelhança da sua 
imobilidade, dasua mu­
dez? Qual a sua denún­
cia, estéril aos ouvidos 
dos transeuntes? Quan-
í o s ; como ele, n ã o s ã 0 

ouvidos antes, dentro e 
depois do hospital psi­
quiátrico? 

"Não quero ir para o 
hospital — lá só me dão 
drogas... Na prisão, me 
fizeram de mulher..." 
Além do desamparo, ao 
qual suas palavras o re­
meteram, o descaso de 
quem poderia, entre ou­
tros procedimentos, 
simplesmente ouvi-lo, 
dirigir-lhe a palavra. 

A arbitrariedade da 
loucura conduziu-o ao 
seu isolamento da co­
munidade. A politica da 
Saúde Mental destinou-
o ao escândalo dos "ju-
queris". Ele e tantos 
outros, há muito, na pe­
le, na voz, no olhar, na 
solidão e no desamparo, 
denunciam a ineficácia 
do atendimento hospi-
talocêntrico e tudo o 
que este implica. Mas 
Gilberto tornou-se "pú­
blico" quando outros 
lhe deram a "chance" 
de uma primeira página 
em jornal de grande cir­
culação. 

Entretanto, que é do 
silêncio, que é do desti­
no daqueles 17.000 anó­
nimos? 
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O atual Governo prio-
rizou a Saúde Pública 
em seu plano de admi­
nistração do Estado. 
Conforme o sr. diretor 
do Departamento Téc­
nico Normativo, em de­
claração ao "Jornal da 
Saúde" (Secretaria da 
Saúde — Jan. 84), a 
Saúde teve aumento em 
sua dotação orçamentá­
ria. A verba destinada a 
e l a é de C r $ 
192.737.838.000,00. Isto 
significa "uma mudan­
ça radical da politica do 
Governo no sentido de 
reverter uma tendência 
orçamentária antiga, 
que diminuía crescente­
mente as verbas desti­
nadas à Saúde Pública. 
Para efeito de compara­
ção, no orçamento de 
1983, a verba destinada 
à Saúde compreendia 
um percentual de 2,7 do 
orçamento do Estado. 
Este ano, a verba pre­
vista significa 4,04% do 
total. A Coordenadoria 
de Saúde da Comunida­
de, órgão responsável 

• pela coordenação de to­
da a rede de Centros de 
Saúde do Estado, rece­
berá 46,6% dos recur­
sos. Em ordem decres­
cente, seguem-se a 
Coordenadoria de Saú­
de Mental, com 19%, e a 
Coordenadoria de As­
sistência Hospitalar, 
com 14,4%". 

O atual Governo tem 
o poder de mudar a 
política de Saúde Men­
tal, pois, além de ter 
destinado uma verba 
maior para a Saúde, 
possui um projeto que 
implanta equipes multi-
profissionais (psicólo­
gos, psiquiatras e assis­
tentes sociais) em cen­
tros de saúde e ambula­
tórios, desativando as­
sim a cronificação dos 
pacientes em hospitais 
psiquiátricos. 

O atual Governo con­
ta com o apoio das enti­
dades dos profissionais 
da Saúde, conforme os 
vários eventos promo­
vidos por aquelas, tais 
como os debates sobre o 
Juqueri e a mesa-
redonda na Assembleia 
Legislativa, promovida 
pela Comissão Pró-
Projeto de Equipes 
Multiprofissionais de 
Saúde Mental em Saúde 
Pública, da qual faz 
parte este CRP-06 e o 
Sindicato dos Psicólo­
gos no Estado de São 
Paulo, entre outras. 

O atual Governo tam­
bém se indignou com a 
realidade dos "doentes 
mentais" do Juqueri e 
deve por isso, ainda es­
te mês, agilizar a im­
plantação dessas equi­
pes, além de prover ou­
tros recursos para uma 
mudança da atual situa­
ção dos hospitais psi­
quiátricos no Estado. 

O psicólogo 

O psicólogo, através 
deste Conselho, tem po­
dido acompanhar, co­

brar, entre outros as­
suntos pertinentes à 
Saúde, a abertura de 
concurso e a criação de 
91 cargos para psicólo­
gos, decorrentes da im­
plantação do projeto 
acima referido. 

A atual gestão tem, 
através da Comissão de 
Saúde, participado de 
eventos, tais como o 
Movimento Pró-
Ambulatório do Jaça­
nã, Fórum de Saúde 
Mental das Entidades 
da Saúde (leia docu­
mento a respeito nesta 
mesma edição), debates 
sobre o "doente men­
tal"e o Juqueri,- entre 
outros. 

A atual gestão promo­
veu, no dia 22 de março 
último, a mesa-redonda 
sobre "A Atual Politica 
de Saúde Mental em 
Saúde Pública", na As­
sembleia Legislativa, a 
qual reuniu autoridades 
e políticos ligados à 
Saúde, com o intuito de 
apressar a liberação da 
verba necessária para a 
efetivaçâo das equipes 
multiprofissionais em 
centros de saúde e am­
bulatórios. O psicólogo, 
através deste CRP-06, 
sabe que, ao lado da 
ação direcionada para 
uma nova politica de 
Saúde Mental, há que 
se mudar a mentalidade 
da população no que 
concerne ao "doente 
mental". Sabe, tam­
bém, que o seu trabalho 
em equipes de Saúde 
Mental requer a revisão 
de uma postura profis­
sional, seja através da 
necessidade de revisão 
de conceitos, seja atra­
vés da busca de novas 
formas de tratamento. 

Os profissionais da 
Saúde Mental sabem 
que é imperativo 
ACORDAR e que "a-
cordar não é de dentro. 
Acordar é ter saída. 
Acordar é reacordar-se 
ao que em torno de nós 
gira". 



página 2 Jornal do CRP-06 abril de 1984 

EDITORIAL 

Carta aberta a quem de direito 
SE OS GOVERNOS, 

PSIQUIATRAS, PSICÓ­
LOGOS, ASSISTENTES 
SOCIAIS TÊM O VERE­
DICTO DA SOCIEDA­
DE, O LOUCO NÃO 
TEM. 

O louco não tem o vere­
dicto da sociedade. O Go­
verno, o psiquiatra, o as­
sistente social, sim. A es­
tes cabe o poder do diag­
nóstico. Mas quantas su­
postas patologias são me­
ras classificações, que va­
gueiam na complexidade 
da dinâmica do incons­
ciente e das verdadeiras 

razões da loucura. Resul­
tado: o "louco", o desa-
daptado social, não são 
ouvidos. Eles sofrem de 
tanto enquadramento... 

È, portanto, legitimo 
que sua concepção de rea­
lidade seja ouvida. Ela ex­
pressa o caráter social do 
qual a loucura é um dos 
sintomas. Cabe ao profis­
sional de saúde levantar 
questões como essa. Não 
para fazer disso mero obje-
to de estudo científico, 
mas para direcionar sua 
modalidade de tratamen­
to. 

O indivíduo, se "louco"-, 
precisa do sedativo de sua 
doença como libertação e 
construção de vida. Para 
tratá-lo, importa pois 
acordá-lo dessa contradi­
ção. 

Esse instante, em que se 
abre um novo espaço 
político, é decisivo. Quan­
tas já não são as ideias 
inovadoras e análises 
críticas da antipsiquiatria, 
psicanálise, contracultu­
ra, teatro, poesia e dos mo­
vimentos de vanguarda e 
alternativos. O trabalho 
proposto em equipes mul­

tiprofissionais será tam­
bém, para os próprios pro­
fissionais, um abrir de 
olhos ao longo pesadelo, 
onde se está mergulhado, a 
fim de que passe a desven­
dar o quanto são alienan­
tes e conciliatórias as "so­
luções" de compromisso 
entre as leis, costumes 
normativos e e as contra-
regras. 

Reconhecer as verdades 
da loucura, no lugar de 
encarcerá-las, tratar da 
saúde, da saúde de cada 
um e de todos — é a Saúde 
Pública. 

Magistério de 2 - Grau: 
perspectiva de trabalho para 
psicólogos com licenciatura? 

No segundo semestre de 
1983, foram realizadas reu­
niões em todas as unida­
des escolares da Rede Pú­
blica de Ensino, com a fi­
nalidade de propor refor­
mulações curriculares nos 
cursos regulares de 2." 
grau, que pudessem me­
lhor atender aos interesses 
da melhor formação geral 
do aluno. 

Como resultado dessas 
reuniões, foram incluídas 
disciplinas que visam uma 
formação mais humanista 
do aluno, em contraposi­
ção a tendência dominante 
até então, que propunha 
uma formação semiprofis-
sionalizante, sem jamais, 
no entanto, ter atingido tal 
objetivo. Entre estas disci­
plinas, encontram-se a Fi­
losofia, a Sociologia e a 
Psicologia, que passarão a 
existir de fato a partir do 
ano letivo de 1985. Apesar 
deste fato constituir uma 

grata promessa para todos 
aqueles que se interessam 
pela Educação, e por aque­
les que buscam um espaço 
no saturado mercado de 
trabalho, como é o caso 
dos psicólogos, é urgente 
que a categoria saiba con­
solidar e ampliar esta 
oportunidade que surge. 

Os psicólogos possuem 
seus diplomas de Licencia­
tura e, como os títulos elei­
torais (haja vista a Emen­
da Dante de Oliveira), não 
podem usá-los. Como ou­
tras categorias que lutam 
pela melhoria do padrão 
do ensino público, os psi­
cólogos tem o maior inte­
resse em que essas disci­
plinas se insiram de forma 
definitiva e obrigatória no 
currículo do 2." grau. isto 
porém jamais ocorrerá se 
não houver articulação e 
união. 

A APEOESP (Associa­
ção dos Professores de En-
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sino Oficial do Estado de 
São Paulo) promoverá um 
Encontro Estadual de Do­
centes de Filosofia, Socio­
logia e Psicologia, no qual 
se pretende definir as li­
nhas gerais destas maté­
rias no currículo do 2." 
grau; o porquê da inclusão 
da Psicologia; que objeti-
vos e conteúdos curricula­
res devem ser desenvolvi­
dos com os alunos; qual a 

• formação o habilitação ne­
cessárias para os professo­
res dessa disciplina e 
quais os critérios que rege­
rão a escolha e atribuição 
das aulas. Questões como 
estas constituem o centro 
do ternário deste Encon­
tro, que pretende tirar pro­
postas concretas de cada 
categoria, bem como rei­
vindicações que sejam co­
muns, para encaminha­
mento às autoridades edu­
cacionais. Estão autorida­
des também sendo convi­
dadas a participar do En­
contro. 

Conforme ficou definido 
em reunião realizada em 27 
de março último, entre as 
entidades representativas 
das três categorias (os psi­
cólogos foram representa­
dos pelo CRP-06 e Sindica­
to) e a APEOESP, cada 
uma delas deverá preparar 
antecipadamente as suas 
propostas básicas, para 
que sejam debatidas no 
Encontro. 

O CRP-06 está pedindo a 
manifestação dos psicólo­
gos sobre este assunto, já 
que deseja ser um porta-
voz fiel da categoria, como 
entidade representativa 
que é dos psicólogos. No 
dia 11 de maio, às 20h, será 
realizada na sede do CRP-
06 um Encontro Prepara­
tório, no qual se pretende, 
além do levantamento das 
propostas ao Encontro Es­
tadual, também formar 
uma comissão para parti­
cipar de sua organização. 

Aqueles que residem no 
Interior e desejam partici­
par, devem articular-se 
nas Delegacias do CRP-06, 
para envio de representan­
tes e/ou relatos escritos, 
que traduzam as propos­
tas levantadas na região. 
Estes relatos devem ser 
encaminhados com a ne­
cessária antecedência, pa­
ra que possam ser in­
cluídos na pauta da reu-

. jwáa d*J 1-do fpyfo---r—' m» .,— 
Na próxima edição do 

"Jornal do CRP-06", a Co­
missão de Ensino pretende 
fornecer maiores detalhes 
sobre o Encontro Estadual 
e sobre esta reunião prepa­
ratória programada para 
11 de maio, às20h. 

Ana Maria Poppovic 
Em início de 1976 foi lançada em bancas de jornais 

de todo o País uma coleção em fascículos intitulada "E-
GO", editada pela Abr i l Cultural, que continha maté­
rias de divulgação cultural na área da psicologia. Uma 
denúncia feita nessa época levou o CRP-06 a instaurar 
processo ético-disciplinar contra a Profa. Ana Maria 
Poppovic, que era consultora contratada pela Abr i l Cul­
tural para examinar a exatidão das traduçõe e para a 
adaptação de textos e testes publicados naquela coleção, 
já que a denúncia afirmava que a publicação divulgava 
técnicas privativas dos psicólogos entre leigos. 

O processo ético-disciplinar então efetivado con­
cluiu pela decisão de aplicar à Profa. Ana Maria Poppo­
vic a pena de advertência em caráter reservado. A Profa. 
Ana Maria Poppovic preferiu desprezar o recurso ao 
Conselho Federal e ingressou com uma açâo perante a 
justiça federal, onde se sagrou vitoriosa em todas as ins­
tâncias. 

A decisão judicial definitiva declarou, pois, a nuli­
dade da punição aplicada à Profa. Ana Maria Poppovic 
pelo CRP-06, conforme segue o transcrito das fls. 7, 8 e 9 
do Proc. n.° 122/76 • Ação Ordinária. 

" A denunciada não cedeu, não emprestou e não ven­
deu técnicas psicológicas, demonstrada como ficou a im­
procedência da denúncia, em face da função específica 
da autora, na qualidade de revisora das traduções de 
textos publicados na revista "EGO". 

A denúncia original cujo conteúdo ficou pulverizado 
no processo, tornou-se imprestável . . . 

A autora sofreu a pena por um fato que não poderia 
ser-lhe imputado. Não era responsável pela publicação 
da revista, limitado como estava seu trabalho a revisora 
de t radução. Eis o fundamento crucial ignorado pela de­
cisão administrativa. 

A defesa exaustiva apresentada pela denunciada ao 
Presidente da Comissão de Ética, doe. 91/92, demonstra 
acreditar que o mal entendido tenha surgido a partir da 
propaganda feita por Abr i l S.A. Cultural, porém, as dú­
vidas surgidas ficaram dirimidas. 

Isto posto, julgo procedente a ação contra o Conse­
lho Regional de Psicologia - 6.' Região, e anulo o ato ad­
ministrativo punitivo, isto é, a pena de advertência. 
Condeno também o réu a pagar perdas e danos que serão 
apurados..." 

E&tu p u b l i c a ç ã o i-esponde a. deUít máiaçao eíeiutuia -
na sentença de reparar os danos morais resultantes do 
processo e corresponde, ao mesmo tempo, ao anseio des­
te CRP-06 de preservar a dignidade profissional do psi­
cólogo em toda a complexidade de sua atuação profissio­
nal. 

São Paulo, 15 de março de 1984. 
Comissão de Ética 

ÉTICA CUMPRINDO A PLATAFORMA 0A "PALAVRA ABERTA" 

Discussão para reformular 
Código de Ética já iniciada 

"Rever, diante dos no­
vos desafios profissionais, 
o Código de Ética; por um 
lado tomando o CRP como 
órgão de apoio ao Psicólo­
go no seu papel de agente 
de mudança nas institui­
ções, zelando pela sua in­
tegridade profissional e, 
por outro lado, tomando 
uma posição vigorosa na 
fiscalização e denúncia do 
uso de métodos e técnicas 
psicológicas quando ferem 
a dignidade humana." 

Após alguns meses, du­
rante os quais a Comissão 
Permanente de Ética estu­
dou e pôs em prática o No­
vo Código de Processa­
mento para o devido anda­
mento, e o encerramento 
dos vários processos éti­
cos, instaurados ainda na 
gestão passada; após ter 
convidado alguns psicólo­
gos para participarem das 
oitivas (arguição de teste­

munhas, denunciantes e 
denunciados), pois, de 
acordo com aquele Código, 
um membro da Comissão 
Permanente de Ética e 
dois psicólogos consti­
tuem a Comissão de Ins­
trução dos Processos, a 
Comissão de Ética dirige 
agora suas forças para a 
necessária discussão do 
Código de Ética, tendo pa­
ra isso, num primeiro mo­
mento, convidado cerca de 
50profissionais que atuam 
como professores de Ética, 
Supervisores, antigos con­
selheiros da Comissão e 
outros profissionais das 
diversas áreas de atuação 
do psicólogo, para junta­
mente com eles encontrar 
as formas de encaminha­
mento para uma discussão 
mais ampla. 

À primeira reunião, rea­
lizada em 3 de abril últi­
mo, compareceram 18 psi­
cólogos e vários pontos e 

estratégias foram sugeri­
dos, os quais serão discu­
tidos na próxima reunião, 
em 2 de maio. Dessa pri­
meira reunião saiu tam­
bém uma Comissão, for­
mada entre os presentes, 
para a coordenação dos de­
bates e dos contatos e para 
informações sobre o anda­
mento de tal revisão. 

Foram apresentados os 
itens propostos pelo Con­
selho Federal de Psicolo­
gia e, entre outros pontos 
levantados, alguns 
referiram-se à identidade 
profissional, falta técnica 
e falta ética, função do Có­
digo, julgamento e denún­
cia, laudo psicológico etc. 

A valiosa participação 
sentida nessa ' primeira 
reunião garantirá os 
subsídios para um Código 
de Ética mais atualizado e 
mais condizente com as di­
versas atuações dos psicó­
logos. 
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Delegacia de Campinas 
cria nove Comissões 

A Delegacia do CRP-06 
em Campinas, criada nos 
últimos meses de 1983, im­
plantou nove Comissões 
(Ética, Hospitais Gerais, 
Hospitais Ps iquiá t r icos , 
Psicologia Social, Defi­
ciências, Ensino, Clínica, 
Psicologia Escolar e Orga­
nizações) e está mobilizan­
do os profissionais da re­
gião para sua efetiva orga­
nização e preparação de 
programas de ação. 

A criação destas comis­
sões ocorreu em reunião 
convocada pela Delegacia 
de Campinas em 17 de ja­
neiro último. Após duas 
outras reuniões, em 17 de 
fevereiro e 17 de março, já 
era possível notar os pri­
meiros resultados práti­
cos, segundo o relato do 
psicólogo Hélio José Gui-
lhardi, Delegado do CPR-
06 em Campinas. 

A Comissão de Ética, 
constituída por três psicó­
logos, já esteve reunida, 
em Sáo Paulo, com a Co­
missão de Ética do CRP-06 
e está colocando, como ob­
jetivo, seis pontos: (1) re­
formular os programas de 
Ética de seus respectivos 
cursos; (2) assessorar ou­
tras comissões sobre te­
mas éticos; (3) participar 
de outras reuniões com a 
Comissão Permanente do 
CRP-06; (4) promover de­

bates em torno do Código 
de Ética e coletar dados a 
respeito; (5) analisar os 
problemas éticos que pos­
sam ser resolvidos em 
nível de Delegacia e enca­
minhar os mais problemá­
ticos para a Comissão Per­
manente; e (6) participar, 
por convite, de alguns pro­
cessos éticos com a Comis­
são Permanente. Esta Co­
missão tem manifestado 
seu interesse em partici­
par da reformulação do 
atual Código de Ética. Es­
ta Comissão tem como 
coordenadora... 

A Comissão de Hospi­
tais, coordenada por Sil­
vana Nucci, colocou como 
objetivos a localização de 
profissionais com atuação 
em Hospitais e Centros de 
Saúde e daqueles que, em­
bora não trabalhando nas 
instituições desse tipo, 
atuem sistematicamente 
com médicos ou hospitais. 
A C o m i s s ã o pretende 
manter contato regular 
com a Sociedade de Medi­
cina de Campinas e pro­
gramar um simpósio para 
o final deste ano. 

A Comissão de Deficiên­
cias, coordenada por Regi­
na Maria de Souza, coloca 
como seus objetivos: (1) 
identificar, catalogar e 
contatar os profissionais 

da área, inclusive at ravés 
do "Jornal do CRP-06"; 
(2) entrar em contato com 
os setores de Psicologia 
Escolar nas Universida­
des, investigando a exis­
tência de grupos de super­
visão e/ou disciplinas l i ­
gadas ao tema, tentando 
vincular, por campo de es­
tágio, a Instituição à Uni­
versidade; (3) promover 
encontros periódicos com 
estes profissionais, para o 
levantamento de funções, 
necessidades ou dificulda­
des no exercício destas 
funções, e, finalmente, (4) 
levantar as instituições 
que trabalham com defi­
cientes e não possuem psi­
cólogos, analisando as 
causas desta si tuação. 

As demais comissões es­
tão sendo ampliadas atra­
vés de contatos pessoais, 
cadastramento e levanta­
mento das necessidades 

' dos profissionais. Seus 
coordenadores são: Agui­
naldo A. Neri (Organiza­
ções, Raquel Souza Lobo 
Guzzo (Psicologia Esco­
lar), Angela Renones Gar­
cia de Vives (Psicologia 
Social), Paulo Roberto 
Bianchesi (Hospitais Psi­
quiátricos), Miriam Hoff 
(Ensino) e Vera Cury 
(Clínica), que devem ser 
procurados pelos psicólo­
gos interessados. 

Projeto estabelece Salário 
Mínimo Profissional 

A luta pela obtenção do 
salário mínimo profissio­
nal encontrou um aliado 
inesperado na Câmara dos 
Deputados. 0 deputado 
Octacílio de Almeida apre­
sentou, em 8 de novembro 
do ano passado, o projeto 
de lei n." 2.639/83, que dis­
põe sobre a remuneração 
mínima de profissionais 
diplomados em Psicologia. 

Este salário mínimo - a 
menor remuneração per­
mitida por lei por serviços 
profissionais prestados 
por psicólogos com relação 
de emprego, a pessoas físi­
cas ou jurídicas de direito 
privado - é fixado, na pro­
posta do deputado, em seis 
vezes o valor do salário 
mínimo das regiões em que 
exercem a profissão. A du­
ração normal do trabalho 
não poderá ser superior a 
quatro horas diárias, per-, 

. fazendo vinte horas sema­
nais. O projeto ainda pre­
vê um repouso de dez mi­
nutos para cada cinquenta 
minutos de trabalho e o 
acréscimo de, no máximo, 
duas horas suplementares 
diárias, mediante acordo 
escrito e remuneração com 

25% de acréscimo em rela­
ção à hora normal. O tra­
balho noturno também so­
frerá um acréscimo de pelo 
menos 20% em relação à 
hora diurna. 

Em sua justificativa, o 
deputado lembra que ou­
tras profissões, como os 
médicos, cirurgiões den­
tistas, engenheiros, quími­
cos, arquitetos, agróno­
mos e veterinários, entre 
outras, já conquistaram a 
remuneração mínima. Os 
psicólogos, no entanto, até 
hoje continuam desampa­
rados pela legislação e 
submetidos a um regime 
de trabalho não condizente 
com sua estafante profis­
são. 

Diz, em certo ponto: 
"Trabalham eles com a 
mente humana, com o 
comportamento do ser hu­
mano, exercendo, pois, as 
suas atividades profissio­
nais sob um clima de gran­
de tensão emocional e até 
física, principalmente por­
que envolvem enormes 
responsabilidades. Cada 
cliente apresenta um qua­
dro distinto c pessoal." 

O projeto não teve ori­
gem entre os psicólogos, 
pelo menos os de São Pau­
lo. No entanto, está sendo 
em princípio encarado po­
sitivamente. Em conse­
quência já foram realiza­
dos contatos com o autor 
do projeto. 

Anote • • • 

CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO E M 

EDUCAÇÃO E M SAÚDE PÚBLICA 

-Promovido pelo CEDAS — Centro São Camilo de De­senvolvimento em Adminis­tração de Saúde —, será ini­ciado, em 26 de abril próxi­mo, com 45 vagas, este curso destinado a profissionais voltados para as áreas de Saúde Pública; Educação em Saúde na escola, centro de saúde ou hospital; e tra­balho comunitário. Através de técnicas de dinâmica de grupo, grupos operativos, projeções de filmes, debates e seminários com especialis­tas na área de educação e saúde, pretende-se formar um profissional capaz de co­nhecer a realidade da popu­lação e da instituição na qual trabalha. A carga horá­ria é de 600 horas, distri­buídas em 10 meses. Infor­mações e inscrições no CE­DAS, Rua liarão do Bana­nal, 1.111 (atrás do Hospital São Camilo) ou pelo telefone (011) 864-2199, em São Paulo. 

VII CONGRESSO BRASILEIRO DE 

ANAL I S E T R A N S A C I O N A L -

Durante os dias 13 a 19 de 
maio próximo, A União Na­
cional de Associações de 
Análise T r a n s a c i o n a l 
(UNA-AT) estará promo­
vendo o VII Congresso Bra­
sileiro de Análise Transa­
cional, no Maksoud Plaza 
Hotel, em São Paulo. Além 
de retomar e avaliar os te­
mas discutidos em congres­
sos anteriores, a iniciativa -
através de trocas de expe­
riências e de apresentação 
de trabalhos - objetiva in­
centivar, atualizar e difun­
dir ideias, informações e téc­
nicas referentes à Análise 
Transacional. 

O VII Congresso reunirá 
psicólogos, ps iquiatras , 
educadores, assistentes so­
ciais e profissionais da área 
de Recursos Humanos de 
empresas, O evento incluirá, 
entre outras, as seguintes 
atividades: painéis, deba­
tes, mesas- redondas, labo­
ratórios e apresentação de 
trabalho. Maiores informa­
ções podem ser obtidas na 
Rua Tupi, 841, em São Pau­
lo, ou pelos telefones (011) 
66-0146 ou 67-5968. 
CONGRESSO INTERNACIONAL E 

BRASILEIRO DE DIREITO DO TRA­

BALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL -

Organizada pela "Asocia-ción Ibcroamericana de De-recho dei Trabajo", será realizado de 9 a 11 de maio próximo, em Foz do Iguaçu, no Paraná, este encontro, destinado a professores, en­tidades sindicais e empresa­

riais, magistrados, advoga­dos, economistas e especia­listas em relações indus­triais. Seu objetivo é reunir estudos e informações de au­toridades internacionais so­bre os problemas relaciona­dos com desemprego, traba­lhadores migratórios (e sua proteção pelo Direito do Trabalho é Previdência So­cial), inflação e Direito do Trabalho. As taxas de ins­crição para advogados, eco­nomistas e especialistas é de 80 mil cruzeiros (empresas, entidades e sindicatos, 150 mil cruzeiros) e devem ser feitas na DOC—Congressos l.tila., Rua Estados Unidos, 336, CEP 01427, Sáo Paulo ou no próprio local do Con­gresso. Informações mais detalhadas devem ser solici­tadas pelo telefone (011) 883-1422. 

PSIC0NC010GIA UMA OPÇÃO INTE­GRADORA - Este curso, minis­trado pelo prof. José Scha-velzon, Diretor da Assistên­cia Psciconcológica em Bue­nos Aires, será realizado no Auditório do Instituto de Radioterapia Osvaldo Cruz, de 28 de maio a 1.° de junho próximo, das 19h30 ás 22 ho­ras. Ele é patrocinado pelo Centro de Estudos e Pesqui­sas "Instituto de Radiotera­pia Osvaldo Cruz", localiza­do na Rua João Julião, 331, em São Paulo. Informações mais detalhadas devem ser solicitadas a srta. Satiko, através do fone (011) 287-2166. 

I ENCONTRO LATINO-AMERICANO HUMANlSTICO-EXISTENCIAL -
Tendo como convidado e presidente de Honra do En­contro o psiquiatra e neuro­logista Viktor Frankl, será realizado em Porto Alegre, de 27 de abril a 1." de maio, nas dependências da PUC-RS este encontro de logote-rapeulas. A reunião é dirigi­da especialmente a psicólo­gos, psiquiatras, filósofos e teólogos e está aberta tam­bém a outros profissionais e estudantes que se interes­sam pela pessoa humana. As inscrições custam 45 mil cruzeiros para profissionais liberais com mais de dois anos de formatura; 25 mil, para professores e profissio­nais liberais com menos de dois anos de formatura e, 15 mil para estudantes. Infor­mações mais detalhadas e fi­chas de inscrição devem ser solicitadas ao Bureau de Congressos, Rua Santos Ne­to, 247 ou pelos telefones 32-2277 e 32-2361, em Porto Ale­gre (CEP 90000). 

SEXUALIDADE E DOENÇA - Este curso, promovido pelo Ser­viço de Psicologia do Insti­tuto do Coração do Hospital das Clinicas de Sáo Paulo, será realizado nos dias 9, 16, 23 e 30 de maio próximo, ás 20 horas, no Centro de Con­venções Rebouças (Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 23). As inscrições poderão ser feitas, das 9 às 17 horas, no Instituto do Coração (Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 44 - 6." andar) até 9 de maio, mediante o paga­mento de taxa de 20 mil cru­zeiros para estudandes e 25 mil, para profissionais. O programa inclui: Aspectos Sociais e Políticos da Sexua­lidade e Desenvolvimento da Sexualidade Infantil (no dia 9 de maio); Dilemas Se­xuais do Adolescente e Ini­ciação Sexual Precoce (no dia 16); Drogas, Fármacos e Comportamento Sexual e Difusão do Erotismo (no dia 23) e, finalmente, Influência da Idade e Doenças no De­sempenho Sexual e Frustra­ções, Disfunções e Orienta­ções (no dia 30 de maio). 
GRUPOS DE ESTUDO DE PSICOLO­GIA ANALÍTICA - Alunos de Psi­cologia e de Medicina, psi­quiatras, psicólogos e pro­fissionais de outras carrei­ras afins estão sendo convi­dados a integrar Grupos de Estudo para aprofundamen­to ou iniciação nas teorias e técnicas da Psico log ia Analítica, criada por C G . Jung. O objetivo é fazer com que os participantes apren­dam, discutam e reflitam so­bre as teorias Junguianas. Os grupos terão no máximo 10 participantes e os encon­tros serão semanais, com 1,30 hora de duração, duran­te 15 semanas, sob a coorde­nação da psicóloga Suely M. Najjar Murdocco. Informa­ções e inscrições no local do curso (Rua Benedito Lapin, 57, Itaim) ou pelo telefone (011) 883-0619, em Sáo Paulo. 

I CONGRESSO INTERNACIONAL DE EDUCAÇÃO PIAGETIANA E I CON­GRESSO BRASILEIRO PIAGETIANO -
Estes dois congressos, pre­vistos para o Rio de Janeiro no período de 22 a 27 de ju­lho, contarão com a presen­ça de conferencistas e parti­cipantes provenientes de di­versos países europeus, da América Latina e dos Esta­dos Unidos, entre eles Bar­bei Inhelder, principal cola­boradora de Jean Piaget, quando vivo. Os dois con­gressos são promovidos pelo Centro Experimental e Edu­cacional Jean Piaget, do Rio de Janeiro e incluem confe­rências em plenário, simpó­sios, cursos, atividades so­ciais e comunicações. Infor­mações adicionais devem ser solicitadas ao promotor do encontro (Travessa Ma­dre Jacinta, 18 - Gávea, CEP 22451, Rio de Janeiro) ou pelos telefones (021) 274-9345 ou 294-4538. 

I I Encontro analisa Saúde Mental na Zona Leste de S. Paulo 
Com a part icipação de 

representantes de 61 enti­
dades, entre elas o CRP-
06, foi realizado, em 4 de 
abril último, o I I Encontro 
de Saúde Mental da Zona 
Leste. Entre seus objeti­
vos estava a apresentação 
e discussão do documento 
de caracterização da reali­

dade da Saúde Mental na 
Zona Leste, preparado por 
uma comissão formada no 
I Encontro (realizado em 
novembro de 1983); a inte­
gração dos serviços que 
desenvolvem ações de 
Saúde Mental na região e o 
levantamento de propos­
tas e formas de encami­

nhamento das reivindica­
ções. 

O Encontro contou com 
a colaboração dos dirigen­
tes da Divisão de Promo­
ção Social-Leste, Divisão 
de Ambulatór ios da Coor­
denadoria de Saúde Men­
tal e do Departamento de 
Saúde da Comunidade da 

Prefeitura de São Paulo, 
entre outras entidades pú­
blicas e particulares en­
volvidas com o problema. 

Este documento, apre­
sentado por ocasião do I I 
Encontro, será distr ibuído 
pelos organizadores aos 
profissionais interessados 
e antecederá a realização 

do I I I Encontro, ainda 
sem data definida. 

Os principais pontos do 
documento apresentado e 
discutido na reunião de 4 
de abril último serão apre­
sentados na próxima edi­
ção do "Jornal do CRP-
06". 
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CRP apoia política de saúde mental 
O CRP-06, engajando-se no apoio a uma • o documento que é aqui transcrito. Este documento 

nova politica de Saúde Mental para foi entregue ao Governador do Estado, em 23 de março 
o Estado de Sáo Paulo, assinou • junto com outras último e está sendo divulgado para todos os 

entidades de profissionais de Saúde profissionais de Saúde, bem como à população. 

Posição sobre a Política de Saúde Mental do Estado 
As entidades abaixo re­

lacionadas vêm at ravés de 
seus representantes tornar 
públicas suas posições a 
respeito da politica de saú­
de mental do Estado e dos 
últimos incidentes veicu­
lados pela imprensa. 

Nossas entidades con­
gregam profissionais de 
saúde ou de áreas próxi­
mas, que têm entre suas 
p reocupações a s a ú d e 

A divulgação parcial, no 
órgão de divulgação dos 
Técnicos de Administra­
ção, na Nota Conjunta as­
sinada em 9 de novembro 
último, entre o CRP-06 e o 
Conselho Regional de Téc­
nicos de Administração 
(CRTA) da 8." Região, 
continua provocando in­
terpretações distorcidas 
por parte dos fiscais da­
quela entidade. 

Este documento, publi­
cado integralmente na edi­
ção de novembro do "Jor­
nal do CRP-06", foi o re­
sultado das gestões reali­
zadas entre os dois Conse­
lhos Profissionais e visava 
colocar um ponto final nas 
querelas sobre a compe­
tência profissional para a 
Seleção e Recrutamento de 
Pessoal. O texto final, 
após aprovado pelas dire-
ções das duas entidades e 
assinado por seus presi­
dentes, deveria ser publi­
cado, em sua forma total, 
pelos dois Conselhos Pro­
fissionais. 

A Nota Conjunta deixa 
bem claro para as empre­
sas e profissionais que se 
dedicam a Seleção e Re­
crutamento de Pessoal a 
questão do registro nas en­
tidades fiscalizadoras da 
profissão. Quando esta 
atividade se utiliza basica­
mente de técnicas psicoló­
gicas, é caracterizadamen­
te privativa dos psicólogos 
e sua fiscalização é feita 
exclusivamente pelo CRP. 
Por outro lado, quando a 
Seleção e Recrutamento de 
Pessoal uti l izar-se de 
currículo, do ponto de vis­
ta da experiência profis­
sional, torna-se campo de 
atuação do Técnico de Ad­
ministração e, em conse­
quência, fiscalizado pelo 
CRTA. 

O mesmo acordo diz 
que, quando a utilização 

mental da população. Te­
mos tido notícias a t ravés 
dos meios de comunicação 
dos recentes incidentes 
que suscitaram grande 
discussão sobre a forma de 
a t e n d i m e n t o dos i n ­
divíduos psiquiatrizados 
no Hospital do Juqueri. 

Temos consciência de 
que a situação miserável e 
subumana a que foram le­

de técnicas psicológicas, 
feita por psicólogos, como 
atividade secundária, a 
empresa deverá, além do 
registro no CRTA, tam­
bém se cadastrar no CRP. 

No mesmo texto, os dois 
Conselhos ainda sugerem 
aos profissionais envolvi­
dos em Seleção e Recruta­
mento de Pessoal que, ao 
constituírem suas empre­
sas, constem no Contrato 
Social o campo de ativida­
de que irão desenvolver, o 
que definirá a exata vincu­
lação com o Conselho Pro­
fissional correspondente. 

No entanto, os proble­
mas continuam-se suce­
dendo, provavelmente em 
função da divulgação in­
completa do texto entre os 

Os psicólogos que tive­
ram seus pedidos de cre-
denciamento indeferidos 
poderão solicitar ao CRP-
06 a devolução da taxa de 
certidão (até dezembro de 
1982 denominada taxa de 
expediente) que pagaram. 
Esta devolução não ocor­
rerá quanto o interessado 
tiver solicitado credencia-

0 Departamento de Re­
crutamento e Seleção da 
Copersucar - Cooperativa 
Central dos Produtores de 
Açúcar e Álcool do Estado 
de São Paulo está interes­
sado em credenciar Insti­
tutos de Psicologia nas ci­
dades de Ribeirão Preto, 
Bauru, Jaú , São José do 
Rio Preto, Catanduva, As­
sis, Jaboticabal e Marília. 

vados aqueles internados 
não é obra e resultado de 
uma administração de saú­
de mental que mal comple­
ta um ano de existência. A 
média daqueles infelizes 
tem 15 anos ou mais de in­
ternação e sua condição la­
mentável é fruto de longos 
anos de múltiplos erros e 
distorções no atendimento 
psiquiátrico entre nós. Co­
mo o Juqueri de São Paulo 

Técnicos de Administra­
ção. Os fiscais continuam 
agindo em total oposição 
ao estabelecido na Nota 
Conjunta e deixando os 
ps icólogos apreensivos 
com o não-cumprimento 
do acordo. 

O CRP-06 regera sua po­
sição, já expressa nã Nota 
em Conjunto que divulgou 
amplamente entre a cate­
goria e alerta às empresas 
e profissionais que se sen­
tirem pressionados ou 
atingidos, que procurem 
imediatamente a sua sede 
ou uma das Delegacias. 
Cópias do documento assi­
nado pelos dois Conselhos 
poderão ser fornecidas, 
para a eliminação de dúvi­
das de fiscais mal informa­
dos. 

mento em vár ias áreas e t i ­
ver sido atendido em parte 
delas. 

Para receber a restitui­
ção, o psicólogo deverá 
dirigir-se, por escrito, ao 
CRP-06 fornecendo todas 
as informações necessá­
rias inclusive datas do pe­
dido e do ofício recebido 
em resposta. 

Nessas cidades, a Coper­
sucar possui unidades in­
dustriais e comerciais e o 
interesse da empresa é a 
prestação de serviços em 
apoio às atividades de Re­
crutamento e Seleção de 
Pessoal. O endereço para 
contato é Rua Boa Vista, 
280 - 4." andar, em São 
Paulo (CEP 01014). 

existem numerosos exem­
plos no Brasil, como Bar­
bacena em Minas Gerais, 
Tamarineira em Recife 
etc. etc. E essa situação 
não se verifica apenas em 
instituições públicas mas 
em numerosos estabeleci­
mentos pertencentes à re­
de privada. 

A interpretação mais 
simples que se pode fazer 
dessa situação é a de que a 
psiquiatria que se oferece 
ao pobre é como tudo o 
mais nessa sociedade que 
se oferece a grande parte 
dos trabalhadores respon­
sáveis por sua riqueza: su­
bemprego, favelas, arro­
cho salarial, empobreci­
mento progressivo, margi­
nalização dos processos de 
tomada de decisão. Nessa 
linha de raciocínio a psi-
q u i a t r i z a ç ã o desumana 
dos doentes pobres é ape­
nas um capítulo particular 
de uma situação global de 
graves erros e injustiças. 

Ora, além da indis­
cutível necessidade de se 
sanar a s i tuação dos Ju-
queris paulistas e nacio­
nais é necessário que se 
trabalhe sobre as causas 
que a motivam. No aspec­
to mais amplo o que se pe­
de é a democratização e a 
abertura real da vida 
política. No aspecto es­
pecífico da saúde mental é 
a correção dos erros de 
longos anos de uma visão 
psiquiátrica hospitalocên-
trica. Há muitos anos no 
mundo todo, e particular­
mente entre nós, se preco­
niza uma modificação ra­
dical dessa ótica. Basta 
lembrar que já em 1961 o 
Congresso Nacional apro­
vou um Código Nacional 
de Saúde que recomenda- ' 
va explicitamente o trata­
mento psiquiátrico fora 
dos hospitais. Que foi feito 
desse Código? 

Como já ficou provado 
em outros países, e entre 
nós em Santa Catarina e 
no Rio Grande do Sul, a in­
ternação psiquiátr ica sim­
plesmente não é a solução 
racional para o problema 
das doenças mentais. Seus 
efeitos são claramente cro-
nificadores e essa política 
hospitalocêntrica é res­
ponsável pela manutenção 
das altas taxas de interna­
ção psiquiátr ica. Sabemos 
todos que essa política, 
notadamente nos últimos 
vinte anos, transformou o 
atendimento nosocomial 
conveniado em mero pro­
cedimento empresarial lu­
crativo, onde o paciente 
passou a ser mercadoria e 
a prática psiquiátrica pas­
sou a andar a reboque do 

interesse monetário. São 
inúmeros os dados, cita­
dos em muitos documen­
tos até mesmo de segmen­
tos do Governo que o de­
monstram, e seria ocioso 
repeti-los todos neste ins­
tante. Todos sabem por 
exemplo que os 4.000 pa­
cientes atuais do Juqueri 
são remanescentes dos 
18.000 que havia há poucos 
anos. Os demais foram 
simplesmente repassados 
para outros hospitais, em 
sua maioria pertencentes à 
iniciativa privada, onde 
continuam recebendo o 
mesmo atendimento subu-
mano. (Em 1980 71,66% 
dos leitos psiquiátr icos do 
Estado eram particulares.) 
Apenas mais um dado pa­
ra se ter ideia da si tuação: 
em 1976, 97% da verba des­
tinada para a assistência 
psiquiátrica pelo INPS era 
canalizada para os hospi­
tais psiquiátricos conve-
niados. 

Ora, um sistema de saú­
de mental que se baseie 

- fundamentalmente '-em-
atenção hospitalar (nível 
terciário) torna-se muito 
caro, além de ser tecnica­
mente equivocado. Por ou­
tro lado, tende a se basear 
essencialmente no traba­
lho do profissional médi­
co, deixando de incorporar 
adequadamente o trabalho 
de outros profissionais, 
como o psicólogo, o assis­
tente social, o enfermeiro, 
o terapeuta ocupacional. 

E muito clara a atual 
tendência da política de 
saúde mental para o Esta­
do, incorporada no progra­
ma do Governo eleito de­
mocraticamente. Essen­
cialmente se dirige a inver­
ter a atual tendência hos­
pitalocêntrica, visando a 
um atendimento mais ade­
quado do paciente e a uma 
utilização mais racional 
dos recursos disponíveis. 
A preocupação se volta em 
primeiro plano para o 
atendimento primário, ao 
nível dos centros de saúde. 
Isso significa que a aten­
ção ao paciente se aproxi­
mará do lugar onde os dis­
túrbios começam a ocorrer 
e podem ser detectados e 
atendidos precocemente 
junto à comunidade. Os 
princípios básicos de re­
gionalização, hierarquiza­
ção dos níveis de atendi­
mento e integração dos 
serviços são as linhas mes­
tras do novo sistema. Nes­
sa medida, com o cresci­
mento dos meios dis­
poníveis, aprimoramento 
técnico dos Centros de 
Saúde e melhor aparelha­
mento dos Ambulatór ios , 

o grau de resolutividade 
da rede de atendimento au­
mentará e a taxa de inter­
nações cairá, reservando-
se paulatinamente os hos­
pitais aos casos em que se­
ja realmente necessária a 
internação (mesmo a dura­
ção desta será reduzida na 
medida em que se priorize 
o uso de próprios do Esta­
do e se reoriente tecnica­
mente o atendimento). 

Todos sabemos quão 
grandes são sempre as re­
sistências opostas a quais­
quer modificações. Quan­
do então as alterações pro­
postas terão como resulta­
do uma diminuição do nú­
mero de internações e con­
sequentemente da taxa de 
lucros dos hospitais priva­
dos, as resistências serão 
naturalmente maiores. No 
próprio episódio que ini­
ciou o atual movimento de 
opinião pública, o inciden­
te do Juqueri, pode-se vis­
lumbrar, como já foi am­
plamente salientado, o de­
do desses interesses amea-

Por essa razão, as enti­
dades aqui representadas 
propõem-se a assumir uma 
postura de apoio e partici­
pação constantes, para 
não mais terem que se mo­
ver apenas episodicamen­
te. Para tando decidem or­
ganizar um Fórum de De­
bates dos problemas ati­
nentes à Saúde Mental, 
que funcione regularmente 
junto aos segmentos do 
Governo responsáveis pe­
la concretização da políti­
ca acima delineada. Com 
isso aceitam o convite à 
participação efetuado du­
rante a campanha eleitoral 
pelo atual Governo e 
propõem-se a atuar como 
um organismo da socieda­
de civi l permanentemente 
atento para dar respaldo 
técnico e político, assesso­
rar, fiscalizar e colaborar 
nos trabalhos de constru­
ção de um sistema de saú­
de mental adequado e cor­
reio. Sem compromissos 
administrativos pesando 
sobre ele, esse Fórum terá 
maior mobilidade para in­
clusive denunciar mano­
bras que tendam a obsta-
culizar o desenvolvimento 
do programa. A existência 
mesmo desse Fórum é o 
testemunho mais claro do 
apoio responsável e cons­
ciente das entidades aqui 
representadas à atual 
política de saúde mental 
do Estado de São Paulo. 

Documento aprovado 
pelos representantes das 
entidades presentes às 
reuniões dos dias 29.2 e 
13.3.84. 
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